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As políticas públicas e normas para o desenvolvimento portuário do Brasil são 
desenvolvidas por meio da Secretária de Portos da Presidência da República (SEP/PR), 
contemplando as ancoras do desenvolvimento portuário, tais como o Plano Nacional de 
Logística Portuária, Plano de Desenvolvimento e Zoneamento, Plano Mestre e o Plano 
Geral de Outorgas. Inserindo-se no contexto portuário Sul catarinense, o Porto de 
Imbituba, está associado ao desenvolvimento da região Sul, principalmente pelo 
escoamento da produção de carvão nos anos de 1970 a 1990. A cidade de Criciúma – 
SC é polo industrial na região Sul, possuindo uma diversidade de empresas 
exportadoras e importadoras com relação comercial em diversos mercados. Neste 
contexto, o estudo teve como objetivo analisar a percepção das empresas exportadoras 
do município de Criciúma – SC perante as políticas públicas para o desenvolvimento do 
Porto de Imbituba- SC. Metodologicamente, o estudo caracterizou-se como uma 
pesquisa descritiva, quanto aos fins de investigação, e bibliográfica e um estudo 
multicaso, envolvendo as empresas exportadoras do município de Criciúma - SC. O 
instrumento de coleta de dados foi um questionário enviado por email aos profissionais 
de comércio exterior das empresas em estudo, envolvendo as empresas exportadoras 
versus Porto de Imbituba, desafios e oportunidades na operação com o Porto de 
Imbituba e empresas exportadoras versus políticas públicas para o desenvolvimento 
portuário. A análise dos dados foi essencialmente qualitativa. Verificou-se que as 
empresas exportadoras identificam a importância que as políticas públicas para o 
desenvolvido portuário do Porto de Imbituba, e que é necessário um planejamento para 
que os portos se tornem competitivos, porém, para a grande maioria das empresas estes 
planos não condizem muitas vezes com a realidade do Porto de Imbituba e demais 
portos. 
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Os portos brasileiros são de grande importância para a macroeconomia do país 
juntamente com o comércio exterior, representando a ligação de entrada e saída de 
mercadoria dos modais terrestres e marítimos nas operações de importação e exportação 
(RODRIGUES, 2003). 
Conforme dados da Secretária Especial Dos Portos da Presidência da República 
(SEP/PR), a costa brasileira é composta por 8,5 mil quilômetros navegáveis, onde se 
localizam diversos portos marítimos de Norte a Sul do País. O setor portuário brasileiro 
movimentou, em 2013, 931 milhões de toneladas de carga bruta, com um crescimento 
de 2,9% em relação a 2012. O sistema portuário brasileiro é responsável pela 
movimentação demais de 90% das exportações do país, com 338 milhões de toneladas 
(36%) efetuadas pelos Portos Públicos e 593 milhões (64%) pelos Terminais de Uso 
Privado (TUP) (BRASIL, 2015). 
No Sul de Santa Catarina encontra-se o Porto de Imbituba, iniciando sua história 
no final do século passado com o descobrimento de jazidas de carvão no Sul do Estado, 
pois esse material iria ser transportado por estrada de ferro, que estavam em construção 
na época (GOULARTI FILHO, 2007) Atualmente, o Porto de Imbituba é administrado 
pela SC Participações e Parcerias S.A., após a transferência pelo governo federal para o 
governo do Estado de Santa Catarina (PIRES, 2015; PORTO DE IMBITUBA, 2015). 
Com ênfase nas políticas e normas para o desenvolvimento portuário do Brasil, 
estas são desenvolvidas apor meio da Secretária Especial Dos Portos da Presidência da 
República (SEP/PR), que proporciona a execução e a avaliação de medidas, projetos de 
desenvolvimento da infraestrutura e reforma dos portos, instalações portuárias 
marítimas, fluviais e lacustres. (BRASIL, 2015). 
Neste contexto, a pesquisa tem por objetivo analisar a percepção das empresas 
exportadoras do município de Criciúma – SC perante as políticas para o 
desenvolvimento do Porto de Imbituba. 
O trabalho foi estruturado em cinco sessões. A primeira destaca a introdução e 
em seguida apresenta o referencial teórico, a partir do sistema portuário brasileiro 
composto pelos principais planos para desenvolvimento portuário no Brasil, bem como 
uma síntese histórica do Porto de Imbituba. A seguir, têm-se os procedimentos 
metodológicos, a apresentação e discussão dos resultados, e por fim, as considerações 
finais e referências. 
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2 SISTEMA PORTUÁRIO BRASILEIRO 
 
Existem no Brasil 37 portos públicos, entre marítimos e fluviais, e que são 
administrados pela União, Companhias Docas ou delegados a Municípios, Estados ou 
consórcios públicos, por meio da Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013. O Brasil 
também conta com 42 Terminais de Uso Privado (TUP) e três complexos portuários 
organizados em 8,5 mil quilômetros de costa navegáveis (MESQUITA, 2014). 
Todo este sistema portuário perpassou por iniciativas voltadas para uma 
adaptação decorrente das situações políticas e econômicas encontradas em cada década. 
Assim, o Quadro 1 apresenta uma síntese histórica do sistema portuário brasileiro a 
partir dos anos de 1960 a 2013 (inicio do novo marco legal da regulamentação portuária 
no Brasil). 
 
Quadro 1 – Histórico do sistema portuário brasileiro (1960 – 2013). 
ANO CARACTERÍSTICA 
1960 Surgimento das primeiras Cias. Docas. 
1967 Surgimento do Ministério do Transporte (MT). 
1975 Surgimento PORTOBRAS. 
1990 Extinções: MT,PORTOBRAS, criação do MINFRA. 
1992 Extinção do MINFRA e Criação do MTC. 
1993 Volta do MT e publicação da Lei nº 8.630/93. 
1995 Publicação da Lei n° 8.987/95, Lei das Concessões e Permissões. 
2001 Criação do CONIT, DNIT, ANTT e ANTAQ: Lei n° 10.233/01 
2002 Res.n° 55 – ANTAQ Regulamenta exploração de Porto Público na forma de arrendamentos. 
2005 Res. n° 517 – ANTAQ Regulamenta exploração de Terminal de Uso Privativo – TUP. 
2007 Criação da Secretária Especial dos portos, Presidência da República (SEP/PR). 
2008 Dec. n° 6.620 que regulamenta outorgas para exploração de terminais e Portos Públicos. 
2010 Res. n°1.660 – ANTAQ que regulamenta exploração de TUP: substituindo a Res. 517 
2011 Res. n° 2.240 – ANTAQ que regulamenta arrendamentos. 
2013 Publicação da Lei n° 12.815/13 e do Dec.n° 8.033/13. 
Fonte: Adaptado de Povia (2015). 
 
O sistema portuário brasileiro é responsável pelo desenvolvimento de regiões e 
do País. As instalações portuárias são o equipamento final para atender as demandas do 
comércio internacional, demandadas pelos serviços dos exportadores e importadores 
(ARAÚJO, 2013). 
Porém, vale notar que a burocracia envolvida no procedimento de liberação de 
cargas, nos portos públicos é grande, pois o tempo de liberação de mercadoria é maior 
que a média mundial, que é de 25 dias, sendo que a brasileira atinge os 39 dias para a 
liberação, aumentando, consequentemente, os custos aduaneiros (CNI, 2007).  No ano 
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de 2014, o Brasil se encontrava na 116º posição, na facilidade de realização de 
negócios, no ranking que compara a regulamentação dos negócios em empresas 
nacionais em 189 economias (DOING BUSINESS, 2014). 
As novas expectativas para o setor portuário, com o aumento significativo no 
fluxo de mercadorias nos portos (acima de 10% ao ano), estimularam o governo a 
examinar o planejamento do setor, com o objetivo de criar um modelo de gestão capaz 
de tornar os portos lucrativos, competitivos, autossustentáveis, sendo menos 
dependentes dos recursos externos e se tornando mais autônomos (MESQUITA, 2014). 
Com o novo marco regulatório, implementado pela nova lei de modernização 
portuária (Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013), coube à SEP/PR, a missão de elaborar 
o planejamento setorial em conformidade com as políticas e diretrizes de logística 
integrada, abrangendo tanto acessos portuários quanto infraestrutura e desenvolvimento 
urbano. A primeira iniciativa  nessa direção, foi a construção, ainda durante a 
formulação da Lei nº 12.815, do Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP) 
(MESQUITA,2014). 
A nova lei dos portos reorganizou institucionalmente o setor, unificando o 
revigoramento da SEP/PR e a redefinição de papéis entre Autoridades Portuárias, 
Agência Nacional dos Transportes Aquaviário (ANTAQ) e a própria SEP/PR. A nova 
norma também trouxe diferenciação entre carga própria e de terceiros para exploração 
dos TUP, denominados por meio da nova lei como Terminais de Uso Privado 
(AGÊNCIA PORTO CONSULTORIA, 2014). 
  A referida lei tem a preocupação de harmonizar a regulação no sistema 
portuário ao marco institucional e regulatório do Brasil, avaliando nesse sentido a Lei nº 
8.630/93, mas, também, incluindo ajustes da Lei nº 10.233/01, que trata da 
reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, criando o Conselho Nacional de 
Integração de Políticas de Transporte (CNIPT), a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT), a Agência Nacional de Transportes Aquaviário (ANTAQ) e o 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT (BRASIL, 2001; CNI, 
2013). 
A Lei nº 12.815/2013 também tem como finalidade o incentivo à aquisição de 
investimento privado e concorrência. Havendo, para isso, modificações relevantes. Os 
TUP têm agora a autonomia do fluxo de carga, sendo ela própria ou não. Além disso, 
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concedeu-se às concessionárias dos terminais a possibilidade de contratar os 
trabalhadores operacionais com vínculo, no lugar do intermediado pelos Órgãos 
Gestores de Mão de Obra (OGMO), assegurando, assim, o direito a reestruturação 
frequentes do prazo de autorização para exploração a cada 25 anos (TRIUNFO, 2015). 
A nova regulamentação vem contribuir para extinguir os gargalos dos portos 
brasileiros, ressaltando o potencial de desenvolvimento da economia, proporcionando 
empregos, renda e riqueza. O novo marco legal avança ao assegurar a concorrência 
entre operadores do setor portuário, o que implicará na diminuição dos custos. A 
recuperação da antiga infraestrutura portuária e o acatamento de práticas modernas de 
gestão nos terminais é fundamental para que se possa recuperar a competitividade do 
setor produtor brasileiro (CNI, 2013). 
A Secretaria dos Portos da Presidência da República (SEP/PR) tem como 
objetivo modernizar o sistema de gestão portuária nacional, buscando conhecimento 
para modernização na estrutura, operação e gestão, por meio dos modelos portuários de 
referência internacional, como por exemplo, os portos de Barcelona, Cingapura, Los 
Ângeles, Leixões, Lisboa e Hong Kong (BRASIL, 2014). 
A SEP/PR atua na elaboração de políticas e normas para o desenvolvimento e 
auxílio do setor portuário e nas instalações de portos marítimos, fluviais e lacustres e, 
principalmente, proporciona a execução e a avaliação de medidas, projetos de 
desenvolvimento da infraestrutura e reforma dos portos, tendo, também, jurisdição na 
elaboração de planos gerais de outorgas, aprovação de planos de desenvolvimento e 
zoneamento dos portos marítimos, fluviais e lacustres, estabelecendo diretrizes para a 
representação do País nas instituições internacionais e em convenções, fixando 
compromissos de metas e desenvolvimento empresarial e promovendo a modernização, 
eficiência, competitividade e a qualidade das atividades portuárias (UFSC, 2015).  
Assim, destacam-se a seguir os principais planos nacionais (ancoras) para o 
desenvolvimento portuário brasileiro. 
 
2.1 PLANO NACIONAL DE LOGÍSTICA PORTUÁRIA 
 
Com a Lei nº 12.815, de 05 de junho de 2013, foi frisada a importância do Plano 
Nacional de Logística Portuária e Planos Mestres, em razão de que, no artigo 16, 
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configurou-se uma espécie de “centralização” da competência quanto ao planejamento 
setorial no poder concedente, agora representado pela SEP/PR.  
Art. 16. Ao poder concedente compete: I - elaborar o planejamento setorial 
em conformidade com as políticas e diretrizes de logística integrada;II - 
definir as diretrizes para a realização dos procedimentos licitatórios, das 
chamadas públicas e dos processos seletivos de que trata esta Lei, inclusive 
para os respectivos editais e instrumentos convocatórios; III - celebrar os 
contratos de concessão e arrendamento e expedir as autorizações de 
instalação portuária, devendo a Antaq fiscalizá-los em conformidade com o 
disposto na Lei n
o
 10.233, de 5 de junho de 2001; e IV - estabelecer as 
normas, os critérios e os procedimentos para a pré-qualificação dos 
operadores portuários (BRASIL, 2013, p.6). 
 
O Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP) é um diagnóstico completo 
sobre o setor portuário do Brasil, salientando a necessidade de um planejamento 
específico sobre as unidades portuárias, como se fosse feito um raio X de cada porto, 
identificando a concepção de sistematização sobre o setor portuário nacional (BRASIL, 
2014). 
Este plano é fundamentado por meio de pesquisas e estudos para logística 
portuária e aperfeiçoamento de instrumentos de contribuição ao planejamento portuário 
brasileiro. Assim, o PNLP tem como finalidade analisar todo o sistema dos portos 
públicos diante a gestão da Secretaria de Portos da Presidência da República (BRASIL, 
2014). 
 
2.2 PLANO MESTRE 
 
Os Planos Mestres devem servir à SEP/PR como norteadores para decisões sobre 
investimentos a serem priorizados. O escopo desses planos prevê a análise detalhada 
dos aspectos de operação, gestão e infraestrutura portuária, tendo como meta revelar 
suas restrições e potencialidades, bem como demonstrar seus gargalos operacionais. Das 
análises decorrem planos de ação estruturados porto a porto nos quais constam os 
investimentos e iniciativas fundamentais para que os portos possam atender sua 
demanda com bons níveis de serviço e contribuir para o desenvolvimento do sistema 
logístico nacional (BRASIL, 2012). 
 Os Planos Mestres informam fundamentos, métodos e alternativas para 
melhoramento da gestão e a ampliação dos portos, tendo como objetivos: a análise e os 
melhoramentos operacionais necessários; identificando as necessidades de 
investimentos que devem ser feitos no porto, tanto em superestrutura (construção que 
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está acima do nível do solo), quanto em infraestrutura; e a análise da concorrência do 
porto de frente com o setor portuário (MESQUITA, 2014). 
A primeira parte do projeto foi concluída em março de 2012, sendo entregue os 
14 Planos Mestres e a renovação para o Porto de Santos, tendo como apoio as 
orientações e as direções planejadas, definidas em contexto macro pelo PNLP. Esta 
segunda fase do projeto completa a criação dos 19 Planos Mestres restantes e a 
atualização dos resultados dos Planos Mestres entregues em 2012 (UFSC, 2013). 
Em 2013, a SEP iniciou o procedimento de elaboração dos Planos Mestres para 
mais 22 portos organizados e a revisão dos 15 Planos Mestres finalizados na primeira 
fase do PNLP. Nessa perspectiva, atualmente o setor portuário brasileiro conta com 26 
Planos Mestres elaborados para os seguintes portos: Santarém, Vila do Conde, 
Paranaguá, Rio Grande, Itaqui, Rio de Janeiro, Itaguaí, Suape, Vitória, Itajaí, Santos, 
Fortaleza,Pecém, Salvador, Aratu, Imbituba, Ilhéus, Manaus, Belém, Antonina, 
Santana, Porto Alegre, Pelotas, Cabedelo, São Francisco do Sul e Forno(MESQUITA, 
2014).  
O Quadro 2 mostra a situação atual dos Planos mestres no país. 
 
Quadro 2 – Situação atual dos Planos Mestres 
Planos Mestres elaborados 
(1º fase) atualizados (2º 
fase) 
Planos Mestre 
elaborados (1° fase) a 
serem atualizados 
Planos Mestres 
elaborados (2º fase) 
Planos Mestres a 
serem elaborados 
Santarém Itaqui Imbituba Porto Velho 
Vila do Conde  Suape Ilhéus Laguna 
Paranaguá  Vitória Manaus Estrela 
Rio Grande Itajaí Belém Recife 
Rio de Janeiro Santos Antonina Barra do Riacho 
Itaguaí  Fortaleza Santana Niterói 
  Pecém Porto Alegre Angra dos Reis 
  Salvador  Pelotas Natal 
  Aratu Cabedelo Areia Branca 
    São Francisco do Sul Maceió 
    Forno São Sebastião 
Fonte: Adaptado Mesquita (2014). 
 
A importância dos Planos Mestres remete à orientação de instruções de 
investimento, público e privado, na infraestrutura do porto. Os investimentos portuários 
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são de longo sazonamento, desta maneira, necessitam de avaliações de longo prazo. 
Instrumentos de projeção são neste sentido, necessários (UFSC, 2013). 
 
2.3 PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO 
 
Conforme a Portaria nº 414/2009/SEP, o Plano de Desenvolvimento e 
Zoneamento Portuário (PDZ) é:  
O instrumento de planejamento da Administração Portuária que visa, no 
horizonte temporal, considerado o ambiente social, econômico e ambiental, o 
estabelecimento de estratégias e de metas para o desenvolvimento racional e 
a otimização do uso de áreas e instalações do porto organizado (BRASIL, 
2009, p.1). 
 
O Plano de Desenvolvimento e Zoneamento tem como responsabilidade agregar 
as diretrizes do planejamento nacional com os planos de desenvolvimento urbano do 
município, do Estado e do local onde o porto se encontra, com vistas a instituir as áreas 
e instalações do Porto Organizado às necessidades do fluxo de carga e passageiros, 
considerando os horizontes no período de médio (10 anos) e longo (20 anos) prazo 
(BRASIL, 2009). 
Segundo a Portaria nº 414/2009, o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento 
deve se idealizar de forma clara e ordenada às metas a serem alcançadas, os meios 
necessários para sua execução e os benefícios a serem auferidos aos usuários em 
decorrência dos investimentos esperados (BRASIL, 2009).  
O Art.5° da Portaria 414/2009 se refere aos objetivos gerais do Plano de 
Desenvolvimento e Zoneamento Portuário, onde deverá cumprir os seguintes objetivos 
específicos: 
I - otimizar o uso da infraestrutura já existente no porto; II - definir a 
organização espacial da área portuária, considerando a movimentação de 
cargas e de passageiros; III - propor alternativas para o uso de áreas 
portuárias operacionais destinadas à expansão das atividades portuárias; IV - 
propor alternativas para o uso de áreas portuárias não operacionais; V - 
estabelecer o planejamento dos investimentos;VI - servir como base para a 
elaboração e implantação do PAP (BRASIL, 2009, p. 2). 
 
O art. 6º, da mesma Portaria, se refere às obrigações do PDZ, que deverá fazer 
uma coleta de dados e estudos sobre a infraestrutura do porto, relativo ao 
desenvolvimento e zoneamento portuário, considerando, no mínimo, os aspectos a 
seguir relacionados e de acordo com o roteiro básico anexo a esta Portaria: 
1. Cadastro documentado do porto; 2. Fluxos de cargas, atual e projetado que 
demandarão ao porto ao longo dos horizontes de planejamento; 3. Fluxos de 
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passageiros, atual e projetado que demandarão ao porto ao longo dos 
horizontes de planejamento; 4. Frota de navios que acessará o porto, dentro 
dos horizontes de planejamento; 5. Situação operacional; 6. Situação 
ambiental; 7. Interação entre o porto e a cidade onde aquele está localizado; 
8.Análise e diagnóstico; 9. Plano de Desenvolvimento e Zoneamento 
(BRASIL, 2009, p.2). 
 
A contemplação de amplificação das áreas portuárias existentes foi analisada de 
acordo com os Planos de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) existentes e os 
conhecimentos técnicos acessíveis das áreas de todos os portos organizados. A criação 
de novos portos ou terminais na área de influência direta dos portos que já se encontra, 
num raio de 30 km a partir destes, são consideradas com uma grande possibilidade dada 
a vocação portuária já fundamentada. A definição das novas áreas foi feita através com 
base nas informações associadas a microrregiões brasileiras no que diz respeito a 
produção e ao consumo e os volumes referidos à navegação de longo curso e cabotagem 
(IPEA,2010a). 
 
2.4 PLANO GERAL DE OUTORGAS 
 
O Plano Geral de Outorgas (PGO) foi elaborado pela ANTAQ, em parceria com 
o Centro de Excelência em Engenharia de Transportes (CENTRAN). O estudo atende 
ao disposto no Decreto nº 6.620, de 29 de outubro de 2008 (ANTAQ, 2009). 
 Identificado pela PGO, são 19 áreas, divididas em 45 áreas menores ao longo da 
costa brasileira, que são emergenciais para a instalação de portos públicos ou áreas 
concentradoras de terminais de cargas (FIALHO, 2009; SILVA, 2013). 
O método de identificação dessas áreas foi sistematizado em três pontos 
principais: o primeiro está na identificação dos volumes das principais cargas, atuais e 
projetadas, que deverão ser escoadas por cada condutor logístico; o segundo refere-se à 
prescrição, nas cartas náuticas, na costa referente a cada condutor logístico e na bacia 
amazônica, das profundidades mínimas, de acordo com a carga esperada; já o terceiro 
ponto é fundamentado no estabelecimento das malhas rodoviária, ferroviária e 
hidroviária, construídas ou projetadas, que atendem ou estão próximas das áreas 
indicadas para instalação de portos públicos e regiões concentradoras de terminais de 
uso privativo (FIALHO, 2009; SILVA, 2013). 
Tem como principal propósito apresentar arbítrio de áreas para a inserção de 
novas instalações portuárias, além da designação de áreas de ampliação para as 
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instalações já existentes. Além disso, o estudo projeta a demanda por serviços 
portuários até 2023, com base na movimentação dos produtos mais significativos para o 
comércio internacional brasileiro e onde o fluxo se dá pelos portos (PEGO; CAMPOS 
NETO, 2010). 
 Com enfoque no contexto da estrutura portuária do Estado de Santa Catarina, o 
Quadro 3 apresenta as principais estruturas portuárias, incluindo quatro PO e nove TUP, 
totalizando 13 estruturas portuárias. 
 
Quadro 3 – Estruturas portuárias de Santa Catarina. 
REGIÃO TIPO LOCAL CIDADE ADMINISTRAÇÃO 
Sul 
PO 
Imbituba  Imbituba SCPAR Porto de Imbituba S.A 
Laguna Laguna 











PO Itajaí Itajaí Superintendência do Porto de Itajaí 
TUP 
Braskarne Itajaí Braskarne Com. E Armazéns Gerais Ltda 
Teporti Itajaí Terminais Portuários de Itajaí S/A 
Barra do Rio Itajaí Barra do Rio Terminal Portuário S/A 
Poly Terminais Itajaí Poly Terminais Portuários S/A 
Teporti Itajaí Terminais Portuários de Itajaí S/A 
Portonave Navegantes Portonave S/A 
Norte  
PO São Francisco do Sul 
São Francisco do 
Sul 
Administração do Porto de São Francisco 
do Sul – APSFS 
TUP 
Itapoá Itapoá Itapoá Terminais Portuários S/A 
São Francisco do Sul 
São Francisco do 
Sul 
Petrobrás Transportes S/A – 
TRANSPETRO 
Fonte: Zilli (2015, p.56-57) – grifo nosso. 
 
O enfoque do estudo dar-se-á para o principal porto da região Sul catarinense, o 
Porto de Imbituba.  
 
2.1 PORTO DE IMBITUBA 
 
A história da economia de Imbituba diante da conjuntura colonial só começou a 
partir da década de 1772, quando o governo da metrópole determinou a primeira 
armação baleeira, oferecendo domínio comercial a ricos comerciantes. A pesca 
continuou até a década de 1960, quando a diminuição extrema do número de baleias 
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Com o descobrimento de jazidas de carvão no Sul do Estado de Santa Catarina, 
pois esse material iria ser transportado por estrada de ferro, que estavam em construção 
na época. Os estudos realizados na época indicavam Imbituba como o local ideal para a 
construção de um porto para a movimentação deste carvão, sendo que os investimentos 
iniciais, para a instalação de infraestrutura básicas do porto de Imbituba foi efetuado 
como dinheiro inglês (NEU, 1999). 
O Quadro 4 apresenta uma síntese histórica do porto de Imbituba, com os 
principais acontecimentos. 
 
Quadro 4 – Resumo histórico porto de Imbituba 
(continua) 
PERÍODO CARACTERÍSTICA 
1880 a 1919 
Em conjunto com a construção da estrada de ferro Dona Tereza Cristina (EFDTC) foi 
desenvolvido o porto de Imbituba, objetivando o escoamento da produção de carvão. Porém, 
com as dificuldades na falta de molhe na enseada aberta do porto para a atracação dos 
navios, os ingleses abandonaram o projeto em 1919, deixando o porto abandonado 
(GOULART FILHO, 2010). 
1919 a 1942 
O empresário carioca Henrique Lage assume a administração do porto. Em 1922 é criada a 
companhia de mineração do carvão do barro branco. É criada a companhia docas de 
Imbituba (CDI) em 12 de novembro de 1922, retomando a movimentação do carvão e outras 
mercadorias como madeira e alimentos. Pelo decreto n. 7.842 de 13 de setembro de 1941 a 
CDI obtêm a concessão para explorar comercialmente o porto. “em 1941, o porto foi 
encampado pelo governo Vargas” (GOULARTI FILHO, 2010, p.257). 
1942 a 1990 
[...] em 1942, sob a tutela do governo, as obras do novo porto foram inauguradas e Imbituba 
disputou com Laguna o título de exclusividade de “porto carvoeiro” (GOULARTI FILHO, 
2010, p.257). Nesse período, o Porto de Imbituba se ajustou ao Plano Nacional do Carvão. 
Em 1979, passou a atender às demandas da Indústria Carboquímica Catarinense (ICC) 
1990 a 2000 
Marcado pela reestruturação do seu complexo portuário, uma vez que com o declínio das 
exportações de carvão e o fechamento da ICC, o porto que até então era direcionado para a 
movimentação de carvão, viu-se sem uma diversificação de mercadorias em seu portfólio 
(GOULARTI FILHO, 2010). 
2000 a 2010 
Em 2005 foi elaborado o PDZ pela empesa de Planejamento em Transporte e Consultoria 
(PETCON) e integrado ao Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de Imbituba – 
PDDSI (SEP/PR, 2012). Em 2008, a Santos Brasil vence a licitação de arrendamento e 
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2010 a 2015 
Após 70 anos administrado pela Companhia Docas de Imbituba, o porto passou para uma 
gestão vinculada ao governo do Estado de Santa Catarina via SCPAR porto de Imbituba S.A 
(sociedade de propósito específico, constituída e integralmente controlada pela sociedade de 
economia mista SC Participações e Parcerias S.A (SCPar), por meio do Convênio de 
Delegação n. 01/2013, celebrado em 26 de novembro de 2012. em 2012 (ANTAG, 2015b). 
Este modelo de gestão foi desenhado especificamente para atender as necessidades do raio 
de atuação do porto de Imbituba, bem como se posicionar competitivamente frente aos 
demais portos catarinenses e da região Sul do país (SILVA; ZILLI; DAL TOÉ (2013). 
Fonte: Zilli (2015, p,103-104). 
 
O Porto de Imbituba contém uma área terrestre de 1.550.000m² e uma área 
aquática de 750.000m², contendo três berços públicos (SC PAC, 2015). No ano de 2014, 
o Porto Catarinense ampliou sua capacidade de recepção, podendo assim atender a 
navios maiores, os Super Panamax, sendo autorizado o novo modelo pela Marinha, 
devido aos ganhos obtidos com a dragagem, criando um canal de navegação de 17 
metros de profundidade e aprofundando as entradas dos berços de atracação e os berços 
para 15,5 e 15 metros respectivamente (PIRES, 2014; PORTO DE IMBITUBA, 2015). 
Nos dias atuais, o Porto de Imbituba opera quase vazio, os volumes 
movimentados representam 10% a menos de sua capacidade anual de 650 mil Teus 
(contêiner de 20 pés). O Porto, atualmente, é administrado pela SC Participações e 
Parcerias S.A., após a transferência pelo governo federal para o governo do Estado de 
Santa Catarina (PIRES, 2014; SC PAC, 2015) e conta com dois serviços, um de longo 
curso sendo realizado no Golfo do México e Caribe, o outro serviço realizado é o de 
cabotagem (PIRES, 2014). 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Este trabalho se caracterizou como uma pesquisa descritiva quanto aos fins de 
investigação. A pesquisa descritiva se aplica para a pesquisa as características de 
determinada população ou fenômeno (BOAVENTURA, 2004), podendo estabelecer 
relação entre variáveis e definir características, não tendo obrigatoriedade de explicar os 
fatos que descreve, apesar de que servem de base para explicação (VERGARA, 2007).  
Este método de pesquisa foi utilizado, pois foram demonstradas de forma descritiva 
informações adquiridas por meio do levantamento de dados junto às empresas 
exportadoras do município de Criciúma – SC 
Quanto aos meios de investigação, trata se de uma pesquisa bibliográfica, 
pesquisa de campo e um estudo multicaso.  
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A pesquisa bibliográfica é o estudo realizado por meio de livros, revistas, jornais 
redes eletrônicas, ou seja, material acessível a todos os públicos, para esclarecer o tema 
de pesquisa através de outros autores (VERGARA, 2007). A utilização da pesquisa 
bibliográfica foi necessária para o maior conhecimento do tema abordado e suas 
relações com os objetivos do estudo, desta forma a pesquisadora pode aprofundar seu 
conhecimento e ter como apoio para a elaboração do questionário. 
A pesquisa de campo tem como característica a forma aprofundada e detalhada 
da pesquisa, podendo ser aplicada em uma ou várias unidades, compreendidas essas 
como pessoas, órgão público, comunidade ou no mesmo país, empresas e produto 
(VERGARA, 2007). Foi utilizada a pesquisa de campo, por meio de um estudo 
multicaso, uma vez que o estudo necessitou de um maior comprometimento com as 
partes que se relacionam com o porto de Imbituba, como profissionais internos de 
comércio exterior. A pesquisa realizada por e-mail e telefone, o contato foi efetuado 
entre pesquisador e empresa, de forma primária, a fim de colher respostas que serviram 
depois para a análise de dados. 
Para a delimitação da população que participou da pesquisa, utilizou-se a lista de 
empresas exportadoras e trading company do ano de 2014 disponibilizada no site do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). Filtrando-se 
pelo Estado de Santa Catarina e posteriormente as cidades que compreendem a região 
Sul. 
Determinou - se que a pesquisa seria desenvolvida em empresas trading 
companies e não trading exportadoras, que exportaram entre 1 e 5 milhões, 5 e 10 
milhões e 10 e 50 milhões do Sul de Santa Catarina, na região de Criciúma. Desta 
maneira, após retirar estas empresas que não se encaixaram no público-alvo e aquelas 
que exportaram e importaram até 1 milhão, a população de 100 se reduziu a 64 
empresas. 
A partir das 100 empresas Sul catarinense pré-definidas, foi aplicada a pesquisa 
em 64 empresas exportadoras, pelo critério de disponibilidade de participação na 
pesquisa e pela acessibilidade junto às mesmas. Vale salientar que no período de 18 de 
Setembro a 03 de Outubro de 2015, somente quatro empresas retornaram com as 
respostas do instrumento de coleta de dados, compondo assim, a amostra do estudo. 
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Na coleta de dados deve-se informar como serão obtidos os dados para ser 
respondido o problema, pois é o processo para se definir quais instrumentos elaborados 
e as técnicas que serão utilizadas, para, enfim, efetuar a coleta dos dados. Os dados são 
classificados como primários (coletados e criados pelo próprio autor) ou secundários 
(KMETEUK FILHO, 2005; VERGARA, 2007; ROESCH; BECKER; MELLO, 2009). 
Com base na metodologia de pesquisa utilizada, pode-se verificar que o presente 
estudo utilizou o plano de coleta de dados primários, uma vez que foi feita a 
investigação direta junto à amostra de empresas exportadoras do Município de Criciúma 
– SC. 
O questionário é um instrumento muito utilizado, composto por várias 
perguntas, onde as questões devem ser respondidas por escrito, sem a necessidade da 
presença do entrevistador. Os questionários podem ser de forma impressa ou digital 
(meio eletrônico e e-mail), e permitem também a utilização de perguntas abertas, 
estruturadas ou fechadas (LAKATOS; MARCONI, 2001; VIANNA, 2001; VERGARA,  
2010). 
Desta forma, o questionário, aplicado via e-mail, foi enviado diretamente para os 
profissionais do departamento de comércio exterior das empresas exportadoras do 
município de Criciúma – SC pesquisadas, contendo os seguintes aspectos: i) Empresas 
exportadoras versus Porto de Imbituba, ii) Desafios e oportunidades na operação com o 
Porto de Imbituba, iii) Empresas exportadoras versus políticas públicas para o 
desenvolvimento portuário. 
A abordagem qualitativa depende de muitos fatores, como a natureza dos dados, 
tamanho da amostra, instrumentos de pesquisa e a conceituação teórica das questões, e o 
pesquisador busca investigar e desenvolver temas a partir destes dados coletados (GIL, 
2007; CRESWELL, 2007).  Neste sentido, o presente estudo possui uma abordagem 
essencialmente qualitativa (CRESWELL, 2007), sem a utilização de um tratamento 
especificamente estatístico, como a utilização de médias ponderadas, dentre outros. 
 
4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Nesta seção serão apresentados os resultados obtidos por meio da coleta de 
dados junto à amostra selecionada de empresas exportadoras do Município de Criciúma 
– SC, apresentando o relacionamento com o porto de Imbituba na exportação e 
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importação, desafios e oportunidades na operação portuária e por fim, a percepção 
perante as políticas para desenvolvimento portuário no Brasil.  
 
4.1 EMPRESAS EXPORTADORAS VERSUS PORTO DE IMBITUBA 
 
 O Quadro 5 apresenta o relacionamento das empresas, por meio da exportação, 
com o porto de Imbituba. 
 

















A 2005 02 /mês Chile Revestimentos Cerâmicos 2% 
B - - - - - 
C 








Colômbia Revestimentos Cerâmicos 
D 2009 80/ mês 
Peru Revestimentos Cerâmicos 
80% 
Colômbia Revestimentos cerâmicos 
Costa Rica Revestimentos cerâmicos 




Reino Unido  Revestimentos cerâmicos 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 
 
De acordo com os dados obtidos, percebe-se que a maioria das empresas iniciou 
a operação com o porto de Imbituba nos anos 2000, com destaque para a empresa D que 
embarca em média 80 containers/mês.  
Com relação ao mercado destino das exportações, verifica-se a presença na 
América do Sul, América do Norte, Caribe e Europa, exportando basicamente 
revestimentos cerâmicos, pois as empresas estão inseridas neste setor com baixa 
representatividade do Porto de Imbituba nessas exportações, com exceção da empresa D 
que possui 80% de seus embarques por meio do porto objeto do estudo.  
O setor cerâmico, no Sul do Estado de Santa Catarina, concentra grandes 
unidades produtoras de revestimentos cerâmicos. Em decorrência disso, encontra-se 
também a maioria das indústrias cerâmicas do Estado e outras indústrias relacionadas ao 
setor, tais como de máquinas e equipamentos, de insumos, de embalagens, de fritas, de 
corantes, de tijolos refratários, além de transportes e outros serviços.  
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O município de Criciúma ocupa o 23º lugar no ranking que mostra os principais 
municípios exportadores de SC no ano de 2013, exportando um total de U$/FOB 
63.692.593. Em comparação com o ano de 2012 houve déficit de  28,03%, sendo que no 
ano de 2012 o município exportou U$/FOB 88.499.627. O município contava com 47 
empresas exportadoras, no ano de 2013 (FIESC, 2014).   
A pesquisa também verificou se as empresas utilizavam o porto para a 
nacionalização de mercadorias importadas, conforme observado no Quadro 6. 
  










% Participação do 
porto de Imbituba 
País Produto 
A - - - - - - 
B 2000  100/mês Chile Nitrato 5% 
C - - - - - - 
D  - - - - - 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 
 
Percebe-se que, das quatro empresas pesquisadas, apenas a empresa B utiliza o 
porto de Imbituba para suas mercadorias importadas, oriundas do Chile, onde o produto 
comprado é o Nitrato, em uma quantidade de 100 toneladas/mês. Entretanto, nota-se 
que sua participação de 5% o porto é considerada pequena. Observou-se, também, que a 
empresa B iniciou a operação na importação com o porto de Imbituba nos anos 2000, o 
mesmo ano que as empresas que trabalham com a exportação.  
Com relação às importações, o município de Criciúma ocupa o 13º lugar no 
ranking dos principais municípios importadores do Estado catarinense (FIESC, 2014). 
 
4.2 DESAFIOS E OPORTUNIDADES NA OPERAÇÃO PORTUÁRIA 
 
Para melhor visualização dos resultados obtidos, o Quadro 7 apresenta uma 
síntese dos principais desafios e oportunidades nas operações portuárias via porto de 
Imbituba. 
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A 
Concorrência. Baixa disponibilidade de 
rotas marítimas para os 
destinos exportados pela 
empresa. 
- Custo de transporte rodoviário 
inferior aos embarques em 
outros portos. 
- Agilidade na liberação de 
mercadorias parametrizadas em 
canal amarelo/ vermelho. 





Operação de carga e 
descarga, não é muito 
produtiva. Os custos das 
operações e a 
proximidade da unidade 
fabril, e a utilização da 
ferrovia, torna a operação 
mais interessante. 
Com qualidades naturais 
incríveis, no entanto, pouco 
exploradas. Não dá para 
entender quais as dificuldades 
encontradas em Imbituba para 
desenvolver o crescimento e a 
consolidação das atracações 
naquele porto. 
 







O frete que era menor, 
mas agora ficou maior 
que o de 
Itajaí/Navegantes, 
ficando inviável, 
mesmo com o frete 
interno até Imbituba 
ser menor. 
Alguns armadores não 
fazem escala neste porto, 
com isso não 
conseguimos embarcar a 
maioria das cargas. 
Minimizar os custos que a 
empresa tem com o embarque.  
  
 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 
 
Pode-se verificar que para ambas as empresas, o principal desafio encontrado em 
comum é na área operacional, no fato de não haver as devidas atrações/armadores/rotas 
marítimas que as empresas trabalham. Pode-se perceber também que, para a maioria das 
empresas, as oportunidades que o porto proporciona referem-se a diminuição dos custos 
nos embarques das mercadorias. A empresa B não se manifestou com relação a este 
quesito. 
 
4.3 POLÍTICAS PARA DESENVOLVIMENTO PORTUÁRIO 
 
Nos últimos anos, o governo brasileiro tem delineando políticas para aumentar 
os investimentos e criado programas para incentivar o desenvolvimento portuário no 
país, elaborando assim planos de reestruturação e aprimoramento para o setor (IPEA, 
2010b). 
Pode-se verificar que, das quatro empresas que responderam ao questionário, 
apenas duas responderam sobre o seu entendimento das políticas públicas, algo 
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preocupante, pois se percebe que as empresas não estão informadas sobre essas políticas 
(políticas estas mencionadas no item 2.1 desse estudo).  
Apesar de apenas as empresas A e D terem respondido sobre as políticas 
públicas, observa-se que apenas a empresa A respondeu que as políticas públicas se 
referem aos ”[...] investimentos na infraestrutura dos portos, retro áreas e vias de acesso 
aos portos e tentativa de desburocratização nos processos de liberação na exportação” 
(EMPRESA A). A empresa D por sua vez, respondeu de forma mais exemplaria: 
Devido ao aumento do dólar, muitas empresas optam por exportar para não 
depender apenas no mercado interno e tentar combater a crise. Assim, cada 
vez mais estamos precisando de portos no Brasil para melhor despacho das 
cargas. Percebemos que há alto fluxo de cargas em Itajaí e Navegantes, e 
como o revestimento cerâmico é algo de maior peso e menor valor agregado, 
quando o navio excede seu volume, essas são as cargas que são transferidas 
para o próximo navio, muitas vezes gerando custos ao exportador e atraso no 
recebimento para o cliente (EMPRESA D). 
 
Verifica-se a falta de informações das empresas referente à importância das 
políticas públicas para o desenvolvimento portuário no país. Com a Lei 12.815/13, 
pretende-se aumentar a competitividade dos portos brasileiros por meio de 
investimentos que deverão ser realizados  pelo setor privado, ocorrendo um estímulo à 
modernização portuária, modernização e otimização da infra e superestrutura portuárias 
existentes, havendo também uma preocupação com a modicidade e a publicidade de 
tarifas e preços portuários, e do estímulo à concorrência entre portos do país (CASTRO 
JUNIOR; CAPRARO, 2014). 
O Quadro 8 apresenta a argumentação das empresas perante a nova 
regulamentação dos portos, a partir da Lei 12.815/13. 
 
                    Quadro 8 – Visualização a regulamentação do setor portuário por meio da nova Lei 
12.815/13 
Empresas Benefícios Desafios Oportunidades 
A 
Modernização dos portos, 
através de investimentos 
privados e maior agilidade 
na movimentação devido a 
mão de obra qualificada. 
Concessão, arrendamento e 
autorização de áreas/ locais 
não explorados, 
modernização constante e 
redução de custos para 
aumento na competitividade.  
Aumento na movimentação das 
mercadorias, através de 
tecnologias adquiridas.  




Insegurança, dúvida em 
relação a lei e dificuldades 
no setor. 
Oportunidade profissional 
crescimento e novos 
empreendimentos. 





Que esses benefícios sejam 
realmente alcançados, visto 
que necessitam de 
Expandir para novos mercados e 
otimizar os processos, 
garantindo ao cliente uma 
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infraestruturas, melhores 
para maior agilidade nos 
processos. 
acompanhamento para 
garantir o pleno exercício. 
melhor qualidade e menor 
espera nos processos, gerando 
maior satisfação do mesmo e 
menor custo para o exportador. 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 
 
Percebe-se que para ambas as empresas os benefícios se referem a modernização 
dos portos. As dificuldades, no entanto, se referem à insegurança, as dúvidas com a 
nova Lei, pois as diretrizes da mesma não são totalmente cumpridos e acompanhados. 
Já nas oportunidades se destacam a oportunidade de trazer investidores para os portos, 
gerando oportunidades de novos clientes. A empresa C não se manifestou com relação a 
este quesito. 
O Plano Nacional de Logística de Transporte (PNLT) foi criado pelo Ministério 
dos Transportes (MT), juntamente com o Ministério da Defesa (MD), com o objetivo de 
formalizar e “eternizar” instrumentos de análise e visão de logística, para dar 
sustentação ao planejamento de intervenções públicas e privadas na infraestrutura e na 
organização dos transportes do País (BRASIL, 2014). Assim, os planos desenvolvidos 
pela SEP/PR foram elaborados estrategicamente para o desenvolvimento do setor 
portuário brasileiro, destacando-se aqueles apresentados na fundamentação teórica deste 
estudo: o Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP), Plano Mestre (PM), o Plano de 
Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) e o Plano Geral de Outorgas (PGO) (IPEA, 
2010a).  
A partir disso, foi questionado às empresas se elas conhecem os planos e se estas 
políticas são indutoras para o desenvolvimento portuário no Brasil e para o 
desenvolvimento do porto de Imbituba, conforme apresentadas no Quadro 9.  
 
Quadro 9 – Políticas e o desenvolvimento portuário no Brasil e para o porto de Imbituba 
Empresas Opiniões 
A 
As políticas públicas para o desenvolvimento portuário são elaboradas de forma 
correta, porém o grande problema no Brasil é na hora de colocar em pratica as 
políticas, onde tais procedimentos esbarram em certos interesses políticos e 
econômicos de indivíduos pouco preocupados com o desenvolvimento de certas 
regiões e/o instituições, como no caso o porto de Imbituba. Neste caso especifico do 
porto de Imbituba, caso houvesse um interesse maior para parte do setor público, este 
porto poderia estar movimentando maior volume de cargas na região. 
B 
Não existe crescimento econômico sem uma estrutura eficiente e eficaz. Os 
investimentos realizados não acompanham o crescimento e isso retrata nossa atual 
realidade. São somente planos colocados no papel, a realidade é totalmente diferente. 
C - 
D 
Sim, quanto maior o esforço para aumentar a competitividade nos portos brasileiros no 
exterior, melhor a qualidade ofertada e melhor a eficiência dos processos. 
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 
 
Por fim, um fato interessante que se apresentou, foi que as empresas concordam 
que as políticas públicas são importantes para o desenvolvimento portuário do Brasil, e, 
posteriormente, para o porto de Imbituba. Que é necessário ter um planejamento para 
que a economia e o desenvolvimento portuário cresçam e se torne mais competitivo, 
porém, para a grande maioria, estes planos não condizem com a realidade dos portos e 
outras vezes alguns portos são mais favorecidos que outros. A empresa C não se 
manifestou com relação a este quesito. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O sistema portuário brasileiro é peça de destaque na economia brasileira, uma 
vez que grande parte do fluxo de mercadorias, principalmente aquelas direcionadas ou 
oriundas do mercado externo, transita pelos portos do país.  
Visando contemplar um sistema nacional de logística portuária, o governo 
federal implementou a nova Lei de modernização portuária, Lei 12.815/13, 
proporcionando a participação das empresas privadas no investimento na infraestrutura 
portuária. Está Lei contribui também para diminuir os gargalos dos portos, para o 
desenvolvimento da economia brasileira e para tornar os portos do país mais 
competitivos.  
O desafio que as empresas exportadoras e importadoras, atualmente, enfrentam-
se no setor portuário brasileiro é a busca constante de diminuição dos custos com fretes, 
taxas portuárias e agilidade nos processos para que assim seu produto se torne mais 
competitivo no mercado globalizado. Dos 37 portos disponíveis no Brasil, o Porto de 
Imbituba é o mais próximo das empresas do Sul do Estado Catarinense.  
Neste contexto,  o estudo objetivou  analisar a percepção das empresas 
exportadoras do município de Criciúma perante as políticas públicas para o 
desenvolvimento do Porto de Imbituba – SC. 
Ao analisar o primeiro objetivo específico do estudo, que foi identificar a relação 
comercial das empresas exportadoras do município de Criciúma com o Porto de 
Imbituba, verificou-se que grande parte das empresas pesquisadas utiliza o porto em 
uma porcentagem pequena. Dentre os destinos das mercadorias, caracterizadas por 
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revestimentos cerâmicos, destacam-se: América do Sul, América do Norte, Caribe e 
Europa, e nas importações o país de origem utilizado é o Chile, com o produto Nitrato. 
Com relação ao segundo objetivo específico, identificar os principais desafios e 
oportunidades que as empresas encontram no porto Imbituba foi possível verificar-se 
que o principal desafio enfrentado pelas empresas é na área operacional, onde há a falta 
de rotas/armadores que as empresas utilizam, fazendo com que muitas vezes não 
utilizem o porto em suas negociações. Percebe-se que o maior benefício proporcionado 
pelo porto para as empresas foi a diminuição dos custos nos embarques das 
mercadorias. 
O terceiro e último objetivo específico foi analisar o entendimento das empresas 
se o Porto de Imbituba se favorece com as políticas públicas. Nesse ponto identifica-se a 
falta de informações das empresas referente a importância das políticas públicas para o 
desenvolvimento portuário no país. Entretanto, as empresas identificam a importância 
que as políticas públicas têm para o desenvolvido portuário do Porto de Imbituba, e que 
é necessário haver um planejamento para que a economia e o desenvolvimento portuário 
cresçam e se tornem mais competitivos. Porém, grande maioria desses planos não 
condiz, muitas vezes, com a realidade dos portos e outras vezes alguns portos são mais 
favorecidos que outros.  
A pesquisa limitou-se exclusivamente à região do município de Criciúma – SC, 
portanto, percebeu-se a viabilidade de se aplicar uma pesquisa, contemplando uma 
amostra com maior abrangência. Como proposta para estudos futuros a partir deste 
tema, recomenda-se uma pesquisa com a região Sul do Estado de Santa Catarina, 
perpassando pela AMREC, AMESC e AMUREL, bem como uma análise geral da 
situação de Santa Catarina frente à percepção das empresas internacionalizadas perante 
as políticas públicas para o desenvolvimento do Porto de Imbituba ou setor em 
específico que se torne relevante para o tema. 
 Importante destacar-se que o instrumento de pesquisa foi enviado para 64 
empresas exportadoras e importadoras do Sul de Santa Catarina, com o objetivo de 
contemplar um trabalho com maior abrangência, como foi mencionado anteriormente. 
Entretanto, percebe-se, durante a pesquisa, que as empresas ficam limitadas na 
participação em pesquisas acadêmicas e, que neste caso, quase inviabilizou a conclusão 
deste estudo.  
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Quando os questionários eram retornados para a pesquisadora, observa-se que as 
respostas eram incompletas, sem aprofundamento nas questões solicitadas, informando 
simplesmente que não trabalhavam com o Porto de Imbituba, não respondendo a outras 
questões que não eram relacionadas com o porto. Percebe-se mesmo com a simples 
resposta “não trabalhamos com o porto”, que quanto maior a empresa exportadora, a 
sua participação com o porto era inviável, devido aos mercados com que trabalha e a 
não oferta destes destinos pelo Porto de Imbituba. Registra-se aqui o desafio no 
desenvolvimento de pesquisas junto ao empresariado, e eis um desafio também na 
aproximação da universidade versus empresas. 
Por fim, conclui-se que o tema é relevante para profissionais de comércio 
exterior, para acadêmicos que buscam especialização e informações mais profundas a 
respeito ao Porto de Imbituba, bem como para todos os profissionais interligados pela 
cadeia de distribuição de mercadorias, que, na grande maioria, principalmente quando 
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